
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.707.018 - CE (2017/0113001-6)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : OWENS-ILLINOIS DO BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO 

LTDA 
ADVOGADOS : FÁBIO FRAGA GONÇALVES  - RJ117404 
   ERNESTO JOHANNES TROUW  - RJ121095 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
INTERES.  : SERVIÇO BRASILEIRO DE APOIO ÀS MICRO E PEQUENAS 

EMPRESAS - SEBRAE 
INTERES.  : SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL 

SENAI 
INTERES.  : SERVIÇO SOCIAL DA INDÚSTRIA - SESI 
INTERES.  : FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO 
INTERES.  : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZACAO E REFORMA 

AGRARIA 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO Nº 3 DO STJ. MANDADO  DE SEGURANÇA. 
DISCUSSÃO RELATIVA À INEXIGIBILIDADE DE CONTRIBUIÇÕES 
DEVIDAS A TERCEIROS SOBRE VERBAS CONSIDERADAS 
INDENIZATÓRIAS. POLO PASSIVO. LEGITIMIDADE. RECEITA FEDERAL 
DO DOMICÍLIO DA MATRIZ. ESTABELECIMENTO CENTRALIZADOR. 
PRECEDENTES.
1. O acórdão recorrido se manifestou no mesmo sentido da jurisprudência desta 
Corte, a qual entende que o Delegado da Receita Federal do Brasil da jurisdição 
onde se encontra sediada a matriz da pessoa jurídica, por ser a autoridade 
responsável pela arrecadação, cobrança e fiscalização de tributos e contribuições 
federais, é a parte legítima para figurar no polo passivo de mandado de segurança.
2. Não se está a ignorar os precedentes desta Corte que fixaram a tese da 
autonomia fiscal dos estabelecimentos em relação a tributo cujo fato gerador se 
opera de forma individualizada tanto na matriz quanto na filial, o que possibilitaria 
expedição de certidão de regularidade fiscal individualizada por estabelecimento com 
CNPJ próprio. Contudo, o caso dos autos não discute direito à certidão de 
regularidade fiscal, mas sim inexigibilidade de contribuição devida a terceiro sobre 
determinadas verbas consideradas indenizatórias. Em casos que tais, em que há 
cadastro previdenciário centralizador na matriz, relativamente às contribuições 
sociais, cuja sistemática também se aplica, no que couber, às contribuições devidas a 
terceiros, os elementos necessários à fiscalização se encontram no estabelecimento 
matriz, de modo que o legitimado para figurar no polo passivo do presente 
mandamus é o Delegado da Receita Federal do Brasil da jurisdição onde se 
encontra sediada a matriz da pessoa jurídica.
3. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão (Presidente), 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 05 de abril de 2018.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES, Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.707.018 - CE (2017/0113001-6)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : OWENS-ILLINOIS DO BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO 

LTDA 
ADVOGADOS : FÁBIO FRAGA GONÇALVES  - RJ117404 
   ERNESTO JOHANNES TROUW  - RJ121095 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
INTERES.  : SERVIÇO BRASILEIRO DE APOIO ÀS MICRO E PEQUENAS 

EMPRESAS - SEBRAE 
INTERES.  : SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL 

SENAI 
INTERES.  : SERVIÇO SOCIAL DA INDÚSTRIA - SESI 
INTERES.  : FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO 
INTERES.  : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZACAO E REFORMA 

AGRARIA 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Cuida-se de agravo interno manejado por OWENS-ILLINOIS DO BRASIL INDÚSTRIA E 

COMÉRCIO LTDA contra decisão de minha lavra resumida da seguinte forma:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO  ESPECIAL. ENUNCIADO  
ADMINISTRATIVO Nº 3 DO STJ. MANDADO  DE SEGURANÇA. POLO 
PASSIVO. LEGITIMIDADE. MATRIZ. ESTABELECIMENTO 
CENTRALIZADOR. PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.

A agravante insurge-se contra a decisão agravada reiterando os argumentos deduzidos 

nas razões do recurso especial no sentido da ocorrência de divergência interpretativa com 

julgados desta Corte e violação aos arts. 22 da Lei nº 8.212/1991, 14 da Lei nº 5.890/1973 e 127, 

II, do CTN. Assevera que o domicílio tributário de seu estabelecimento filial, em relação aos atos 

ou fatos que deram origem à obrigação tributária, é o competente para o julgamento do mandado 

de segurança. Aduz, outrossim, que a matéria de mérito pode ser objeto de julgamento imediato 

por não demandar dilação probatória, na forma do art. 515 do CPC/2015 (art. 1.013 do 

CPC/2015), de modo que pretende seja reconhecida a impossibilidade de incidência das 

contribuições devidas a terceiros sobre as verbas relativas ao aviso prévio indenizado e 13º 

proporcional, terço de férias, auxílio-doença e acidentário (15 dias), férias gozadas, salário 

maternidade, repouso semana remunerado, abono único decorrente de convenção ou acordo 

coletivo, e demais verbas consideradas pela empresa como indenizatórias (sem caráter 

remuneratório), tendo em vista que contribuições devidas a terceiros (Sistema "S"), têm a mesma 
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base de cálculo da contribuição previdenciária patronal. Assevera, outrossim, a possibilidade de 

declaração de compensação em sede de mandado de segurança. 

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a sujeito do jeito a julgamento perante 

a Turma.

Sem impugnação.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.707.018 - CE (2017/0113001-6)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3 DO STJ. MANDADO  DE 
SEGURANÇA. DISCUSSÃO RELATIVA À INEXIGIBILIDADE DE 
CONTRIBUIÇÕES DEVIDAS A TERCEIROS SOBRE VERBAS 
CONSIDERADAS INDENIZATÓRIAS. POLO PASSIVO. 
LEGITIMIDADE. RECEITA FEDERAL DO DOMICÍLIO DA MATRIZ. 
ESTABELECIMENTO CENTRALIZADOR. PRECEDENTES.
1. O acórdão recorrido se manifestou no mesmo sentido da jurisprudência desta 
Corte, a qual entende que o Delegado da Receita Federal do Brasil da jurisdição 
onde se encontra sediada a matriz da pessoa jurídica, por ser a autoridade 
responsável pela arrecadação, cobrança e fiscalização de tributos e contribuições 
federais, é a parte legítima para figurar no polo passivo de mandado de segurança.
2. Não se está a ignorar os precedentes desta Corte que fixaram a tese da 
autonomia fiscal dos estabelecimentos em relação a tributo cujo fato gerador se 
opera de forma individualizada tanto na matriz quanto na filial, o que possibilitaria 
expedição de certidão de regularidade fiscal individualizada por estabelecimento com 
CNPJ próprio. Contudo, o caso dos autos não discute direito à certidão de 
regularidade fiscal, mas sim inexigibilidade de contribuição devida a terceiro sobre 
determinadas verbas consideradas indenizatórias. Em casos que tais, em que há 
cadastro previdenciário centralizador na matriz, relativamente às contribuições 
sociais, cuja sistemática também se aplica, no que couber, às contribuições devidas a 
terceiros, os elementos necessários à fiscalização se encontram no estabelecimento 
matriz, de modo que o legitimado para figurar no polo passivo do presente 
mandamus é o Delegado da Receita Federal do Brasil da jurisdição onde se 
encontra sediada a matriz da pessoa jurídica.
3. Agravo interno não provido.

  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do Enunciado Administrativo 

3/STJ: “Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 

publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 

admissibilidade recursal na forma do novo CPC”.

A irresignação não merece acolhida.

A agravante não trouxe nenhum argumento novo capaz de infirmar a decisão agravada, 

a qual merece ser mantida.
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Com efeito, o acórdão recorrido se manifestou no mesmo sentido da jurisprudência 

desta Corte, a qual entende que o Delegado da Receita Federal do Brasil da jurisdição onde se 

encontra sediada a matriz da pessoa jurídica, por ser a autoridade responsável pela arrecadação, 

cobrança e fiscalização de tributos e contribuições federais, é a parte legítima para figurar no 

polo passivo de mandado de segurança.

Nesse sentido:
TRIBUTÁRIO.   AGRAVO   INTERNO   NO  RECURSO  ESPECIAL.  
MANDADO  DE SEGURANÇA. POLO PASSIVO. LEGITIMIDADE. 

1.  Esta  Corte  de  Justiça  possui  entendimento  firmado de que o 

Delegado da Receita Federal do Brasil da jurisdição onde se encontra 

sediada   a   matriz  da  pessoa  jurídica,  por  ser  a  autoridade responsável  

pela arrecadação, cobrança e fiscalização de tributos e contribuições  

federais,  é  a  parte  legítima para figurar no polo passivo de mandado de 

segurança. 
2. No caso dos autos, a instância ordinária consignou que o Delegado da  Receita 
Federal do Brasil em São Paulo/SP, local onde se situa a matriz  da  empresa, é a 
parte legítima para figurar no polo passivo de   mandado   de  segurança  no  qual  
se  discute  a  cobrança  de contribuições previdenciárias relativas às suas filiais. 
3.  Inaplicabilidade  do art. 85, § 11, do CPC/2015 ao presente caso por se tratar 
de ação mandamental. 
4. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no REsp 1.603.727/PR, Rel. 
Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 19/12/2016) (grifei) 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO  INTERNO  NO RECURSO ESPECIAL. 
MANDADO DE SEGURANÇA. POLO PASSIVO. MULTA. CABIMENTO.
As Turmas de Direito Público do Superior Tribunal de Justiça firmaram  o 
entendimento de que o Delegado da Receita Federal do Brasil que  atua no 
território onde está sediada a matriz da pessoa jurídica, por   ser responsável pela 
fiscalização, cobrança  e arrecadação de tributos e contribuições federais da 
empresa, é parte legítima para integrar o polo passivo do mandado de segurança 
que discute as contribuições previdenciárias referentes às filiais.
Hipótese em que a instância ordinária consignou que é o Delegado da Receita 
Federal do Brasil em Ribeirão Preto - SP, local onde se situa  a  matriz da 
empresa, a parte legítima para figurar no polo passivo  de  mandado de segurança 
no qual se discute a cobrança de contribuições previdenciárias relativas às suas 
filiais.
O recurso manifestamente improcedente atrai a multa prevista no art. 1.021, § 4º, 
do CPC/2015, na razão de 1% a 5% do valor atualizado da causa.
Agravo interno desprovido com aplicação de multa. (AgInt no REsp 
1.523.138/RS, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 8/8/2016) 
(Grifei)

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
LEGITIMIDADE PASSIVA. MATRIZ DA PESSOA JURÍDICA.

1. A jurisprudência do STJ possui o entendimento no sentido de que o 

Delegado da Receita Federal do Brasil da jurisdição onde se encontra 

sediada a matriz da pessoa jurídica, por ser a autoridade responsável pela 

arrecadação, cobrança e fiscalização de tributos e contribuições federais, é a 

parte legítima para figurar no polo passivo de mandado de segurança.

Documento: 1695667 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 11/04/2018 Página  6 de 4



 
 

 
2. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no REsp 1.512.473/SC, 
Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma,DJe 2/2/2016) (grifei)

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
MANDADO DE SEGURANÇA. POLO PASSIVO. LEGITIMIDADE.

1. Esta Corte de Justiça possui o entendimento firmado de que o Delegado 

da Receita Federal do Brasil da jurisdição onde se encontra sediada a 

matriz da pessoa jurídica, por ser a autoridade responsável pela 

arrecadação, cobrança e fiscalização de tributos e contribuições federais, é a 

parte legítima para figurar no polo passivo de mandado de segurança.
2. No caso dos autos, a instância ordinária consignou que é o Delegado da 
Receita Federal do Brasil em Joinville/SC, local onde situa-se a matriz da empresa, 
a  parte legítima para figurar no polo passivo de mandado de segurança, no qual 
se discute a cobrança de contribuições previdenciárias relativas às suas filiais.
3. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no REsp 1.499.610/SC, 
Rel. Min. Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 26/6/2015) (grifei)

Registro, outrossim, que não se está a ignorar os precedentes desta Corte que fixaram a 

tese da autonomia fiscal dos estabelecimentos em relação a tributo cujo fato gerador se opera de 

forma individualizada tanto na matriz quanto na filial, o que possibilitaria expedição de certidão de 

regularidade fiscal individualizada por estabelecimento com CNPJ próprio. Contudo, o caso dos 

autos não discute direito à certidão de regularidade fiscal, mas sim inexigibilidade de contribuição 

devida a terceiro sobre determinadas verbas consideradas indenizatórias. Em casos que tais, em 

que há cadastro previdenciário centralizador na matriz, relativamente às contribuições sociais, 

cuja sistemática também se aplica, no que couber, às contribuições devidas a terceiros, os 

elementos necessários à fiscalização se encontram no estabelecimento matriz, de modo que o 

legitimado para figurar no polo passivo do presente mandamus é o Delegado da Receita Federal 

do Brasil da jurisdição onde se encontra sediada a matriz da pessoa jurídica.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0113001-6 REsp 1.707.018 / CE

Números Origem:  08020440520154058100  8020440520154058100

PAUTA: 05/04/2018 JULGADO: 05/04/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : OWENS-ILLINOIS DO BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA 
ADVOGADOS : FÁBIO FRAGA GONÇALVES  - RJ117404 

 ERNESTO JOHANNES TROUW  - RJ121095 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
INTERES.  : SERVIÇO BRASILEIRO DE APOIO ÀS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS - 

SEBRAE 
INTERES.  : SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL SENAI 
INTERES.  : SERVIÇO SOCIAL DA INDÚSTRIA - SESI 
INTERES.  : FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO 
INTERES.  : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZACAO E REFORMA AGRARIA 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Corporativas - Contribuições para o 
SEBRAE, SESC, SENAC, SENAI e outros

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : OWENS-ILLINOIS DO BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA 
ADVOGADOS : FÁBIO FRAGA GONÇALVES  - RJ117404 

 ERNESTO JOHANNES TROUW  - RJ121095 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
INTERES.  : SERVIÇO BRASILEIRO DE APOIO ÀS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS - 

SEBRAE 
INTERES.  : SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL SENAI 
INTERES.  : SERVIÇO SOCIAL DA INDÚSTRIA - SESI 
INTERES.  : FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO 
INTERES.  : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZACAO E REFORMA AGRARIA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:
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"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão (Presidente), 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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